EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 00003/2009-L de 30 de janeiro de 2009 DE AUTORIA DO VEREADOR MILTON BRASIL CAVALCANTE




O presente Projeto tem por objetivo tornar definitiva a decisão da Comissão Permanente de Orçamento, Finanças e Contabilidade exaurida em seu Parecer, sobre as emendas apresentadas às peças orçamentárias.


As Propostas de Emendas relativas às peças orçamentárias devem observar as limitações previstas na Lei Orgânica, no Regimento Interno, na Lei 4.320/64 como também as limitações impostas pela Constituição Federal.

Constituição Federal:

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, na forma do regimento comum.

...

...

§ 3º - As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem somente podem ser aprovadas caso:

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre:

a) dotações para pessoal e seus encargos;

b) serviço da dívida;

c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e Distrito Federal; ou

III - sejam relacionadas:

a) com a correção de erros ou omissões; ou

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.

§ 4º - As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual.

Lei 4.320/64 


Art. 33 Não se admitirão emendas ao projeto de Lei de Orçamento que visem a: 

a) alterar a dotação solicitada para despesa de custeio, salvo quando provada, neste ponto, a inexatidão da proposta;

b) conceder dotação para o início da obra cujo projeto não esteja aprovado pelo órgãos competentes;

c) conceder dotação para instalação ou funcionamento de serviços que não esteja anteriormente criado;

Regimento Interno da Câmara Municipal

Art. 274.   ...

§ 2o   A comissão permanente de Orçamento, Finanças e Contabilidade terá mais 15 (quinze) dias de prazo para emitir os pareceres sobre os projetos a que se refere o artigo anterior e a sua decisão sobre as emendas apresentadas.

...

...

3o   As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem somente poderão ser aprovadas se:

I ‑ compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias; (art. 326, § 2º, I, da LOM)

II ‑ indicarem os recursos necessários, admitidos apenas os proveniente de anulação das despesas, excluídas as que incidam sobre:

a) dotação para pessoal e seus encargos;

b) serviços da dívida;

c) compromissos com convênios;

III ‑ sejam relacionadas com:

a) correção de erros ou omissões;

b) os dispositivos do texto do projeto de lei. (art. 326, § 2º, II da LOM)

§ 4o   As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual.

Lei Orgânica do Município de São Roque
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Art. 67.   As proposituras, até sua aprovação pelo Plenário, observado o que estabelece esta Lei Orgânica, podem ser emendadas por proposta de qualquer vereador.

§ 1o ....

 § 2o Não será admitida emendas que aumente a despesa prevista:

I - nos projetos de lei de iniciativa exclusiva do Prefeito;

Não raras vezes as propostas de Emendas às peças orçamentárias acabam por contrariar as disposições legais previstas. Como compete a Comissão de Orçamento Finanças e Contabilidade receber as emendas à proposta orçamentária do Município e sobre elas emitir parecer para posterior apreciação do Plenário, pretende-se que após o exame das emendas o Parecer da Comissão seja definitivo, deixando de ser submetido a votação.

Trata-se de modificação extremamente pertinente, haja vista que, um Parecer Contrário da Comissão rejeitado pelo Plenário, levaria a votação propostas de Emendas incompatíveis com as normas legais vigentes. 




Isso Posto, MILTON BRASIL CAVALCANTE, por intermédio do Protocolo, 00881/2009 de 30 de janeiro de 2009, apresenta ao Egrégio Plenário o Projeto de Resolução. 

PROTOCOLO Nº 00881/2009

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 00003/2009‑L

De 30 de janeiro de 2009
Altera a redação do artigo 276 do Regimento Interno da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque.
O Presidente da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque aprovou e eu promulgo a seguinte Resolução:

Art. 1º O artigo 276 do Regimento Interno da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque passa a ter a seguinte redação:

“Art. 276. A decisão da Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade sobre as emendas será definitiva, salvo se a maioria absoluta dos Vereadores requerer ao Presidente a votação em Plenário do parecer da Comissão.

§1º
Se não houver emendas, o projeto será incluído na Ordem do Dia da primeira sessão, sendo vedada a apresentação de emendas em Plenário.

§ 2º
Em havendo emendas anteriores, será incluído na Ordem do Dia da primeira sessão após a publicação do parecer e das emendas. 

§ 3º
Se a Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade não observar os prazos a elas estipulados, o projeto será incluído na Ordem do Dia da sessão seguinte, como item único, independentemente de parecer, inclusive o de Relator Especial.”. 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 30 de janeiro de 2009.

MILTON BRASIL CAVALCANTE – tio milton
Vereador
PROTOCOLO Nº 00881/2009
